
PARECER N.                DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 0680 DE 2015.



O nobre Deputado Itamar Borges apresentou o projeto de lei n. 680 de 2015, no sentido de dar denominação de “Prefeito Sussumi Ivama” ao viaduto localizado no Km 489+450 da Rodovia Marechal Rondon, em Penápolis. 

Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/05 de 2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.



Ao examinar a matéria, verifica-se que é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o art. 24 da Constituição do Estado.  



No entanto, Verifica-se que por intermédio da Superintendência do Departamento de Estradas e Rodagens - DER – fls. 10 o Engenheiro Superintendente certificou que: “Após consulta e manifestação da Concessionária ViaRondon, que administra o trecho em questão, informamos que o referido próprio está em obras sem previsão de término até o momento, pois encontra-se em face de negociação de execução das obras de melhorias e ampliação, não estando o mesmo em condições de receber denominação patronímica.”grifamos.



Destarte, o presente Projeto de Lei encontra óbice no art. 1º, alínea “c” da Lei n. 14.707/2012, que exige que a rodovia esteja em condições de receber denominação. Sendo assim, é forçoso concluir que o projeto em tela se revela em descompasso com os preceitos legais.



Desse modo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n. de 0680 de 2015.

Sala das Comissões, em

José Zico Prado

Relator
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